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Embora os impactos econômicos de políticas públicas no 
formato de desoneração do fator trabalho venham sendo 
discutidos e estudados no meio acadêmico há longa data, 
tanto a literatura nacional quanto a internacional apresentam 
poucos estudos com profundidade empírica, tendo buscado 
avaliar apenas retrospectivamente a desoneração da folha. 
Nos trabalhos sobre o Brasil, foram identificados resultados 
controversos ou quase nenhum efeito dessa política 
tributária sobre o emprego, salários e competitividade.

Com isso, o objetivo proposto para esta pesquisa é mensurar 
os impactos da desoneração da folha de pagamentos sobre 
o emprego e a competitividade industrial. A estrutura 
do trabalho será composta, além da introdução (1), por: 
2) referencial teórico; 3) metodologia; 4) resultados; e 5) 
possíveis aplicações do estudo para a administração pública 
federal. Todos esses itens foram analisados por pareceristas 
ad hoc.

A pesquisa abordou, conforme cronograma de execução 
(Anexo I), os ajustes no referencial teórico e na metodologia 
de pesquisa que foram sugeridos pelos pareceristas ad hoc. 
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Para o banco de dados, temos a descrição das variáveis a serem utilizadas e o banco 
de dados com os tratamentos necessários. Assim, depois do referencial teórico, 
a metodologia apresenta os seguintes itens: 3.1 Base de dados; 3.2 Estratégia 
empírica; 3.2.1 Propensity score matching (PSM); 3.2.2 Modelo de diferenças em 
diferenças (DID) com Propensity score matching (PSM); 3.2.3 Modelo de triplas 
diferenças; 3.2.4 Testes de robustez e sensibilidade; e 3.2.5 Indicador de eficiência 
da renúncia fiscal. 

Por conseguinte, o capítulo quarto foi divido em cinco partes: 4.1) Estatística 
descritiva; 4.2) Resultados gerais; 4.3) Resultados por estado; 4.4) Testes de 
robustez e sensibilidade e 4.5) Resultados do indicador de eficiência da renúncia 
fiscal. Já o quinto capítulo, com os resultados da pesquisa, abordará as possíveis 
aplicações da pesquisa para a administração pública.

Os resultados podem ser divididos em duas partes: a) resultado comparativo 
(Tabelas 13, 14 e 15) de 2009, 2010 e 2011 com os anos de 2012, 2013 e 2015, em 
cujos recortes acontecerem as maiores modificações, inserindo e/ou retirando 
setores desonerados; e b) resultados da evolução temporal (Tabela 16), em que 
consideramos o efeito tendência dos estimadores. 

A principal constatação foi de que houve um efeito positivo da desoneração da 
folha de salários sobre o emprego, em média, de 2,44 pontos percentuais (p.p.) 
(horas trabalhadas) e 1,12 p.p. (vínculos) do grupo desonerado em relação ao 
grupo não desonerado no ano de 2012. Em 2013, esse efeito atingiu, em média, 
1,2 p.p. (horas trabalhadas) e 1,4 p.p. (vínculos). 

Quanto ao resultado que leva em consideração a tendência temporal, percebe-
se que a política de desoneração da folha de salários inicialmente apresentou 
efeitos médios sobre o emprego, em média 1,8 p.p. (horas trabalhadas) e 1,5 
p.p. (vínculos). Porém, com o passar da implementação da política, esse efeito 
foi caindo, atingindo 0,6 p.p. em 2018. Isso demonstra que a política surtiu seus 
efeitos logo no início da implementação e que depois, pelo simples fato de 
acomodação da política pública, mudanças em alíquotas e setores atingidos, esse 
efeito foi dissipando-se no tempo. Cabe lembrar que o país enfrentou uma severa 
crise econômica entre os anos 2014/2016 e isso reflete diretamente no emprego 
e competitividade.
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Já quanto à competitividade industrial, apenas na janela de 2015 e 2016, o 
estimador mostrou-se significativo e o efeito da política de desoneração da folha 
de salários surtiu efeitos para aumentar a competitividade da indústria brasileira: 
-36,7 p.p. (2015) e -45,2 p.p. (2016). Essa janela temporal foi o auge da crise 
econômica brasileira, em que houve queda do emprego, variável que faz parte do 
componente da construção do indicador. Assim, os setores industriais que estão 
no grupo onde existe a política de desoneração da folha conseguiram ganhar 
competitividade em relação ao grupo não desonerado.

Na análise por estado da Federação, nos anos iniciais do programa, houve um 
efeito significativo e positivo sobre o emprego, porém em alguns estados: MG, 
PB, PR, RJ, SP. Nos anos seguintes, conforme a continuidade da desoneração da 
folha, houve efeitos negativos, como, por exemplo, no Rio Grande do Norte (-21.7 
p.p.), em Pernambuco (-9,3 p.p.) e Roraima (-13,5 p.p.). Os testes de robustez, 
falsificação e “placebo” foram não significativos, como demostra a eficiência 
dos estimadores de diferença em diferenças com pareamento por escore de 
propensão. Os dois testes de sensibilidade também apresentaram respostas sobre 
as não observáveis, indicando que as não observáveis podem afetar o efeito da 
desoneração da folha de salários sobre o emprego, porém, em uma magnitude, 
a depender do confunder de análise, entre -0,004 p.p. até 0,029 p.p. no sinal de 
direção do estimador (análise de sensibilidade de Ichino et. al., 2008).

Em relação aos indicadores de renúncia fiscal e razão custo-benefício, 
considerando que o ano de entrada da política (2012) foi atípico em termos de 
montantes renunciados, no intervalo entre 2013 e 2017, verifica-se que, nos anos 
de 2014 e 2015, o montante renunciado não compensou, considerando a geração 
de novos empregos. Por exemplo, a razão custo/benefício da política foi de 0,951 
e 0,841, respectivamente. Porém, nos demais anos, a renúncia fiscal e o custo/
benefício compensaram em termos de aumento de emprego.

Considerando a evolução temporal da lei, a política de desoneração da folha 
de salários conseguiu aumentar o emprego em trajetória decrescente. Já na 
competitividade industrial, houve efeito apenas em 2015 e 2016, porém positivo. 
Assim, dada essa constatação, recomenda-se rever essa política, uma vez que, 
se houver a continuidade, após 2018, da trajetória decrescente dos seus efeitos 
sobre o emprego e a competitividade, a resposta dessa política para essas 
variáveis poderá ser ainda menor. 
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Finalmente, a sugestão de aplicação do estudo para a administração pública 
federal (Capítulo 5) seria uma revisão da política de desoneração da folha de 
salários, passando por dois eixos principais: 1) setores contemplados; e 2) 
alíquotas para a CPRB (Contribuição Provisória sobre a Receita Bruta). No primeiro 
item, é possível aumentar a quantidade de setores desonerados. O número exato 
para esse aumento não foi escopo desta pesquisa, mas a indicação seria entre 
17 e 34, algo como o dobro dos atuais contemplados. O argumento baseia-se na 
relação dos efeitos entre as horas contratadas e a quantidade de vínculos. A razão 
entre eles foi de 2,17 e, aplicando essa razão ao número de setores, chegamos ao 
valor máximo de 34. 

O segundo item está atrelado à pauta econômica sobre a reforma tributária, 
como, por exemplo, a criação de novos impostos (nova CPMF) e simplificações 
tributárias. Nessa esfera, a política de desoneração da folha de pagamentos 
entraria nesse pacote de reforma tributária com as respectivas alíquotas para 
os setores desonerados. Esta pesquisa não teve o intuito de simular mudanças 
nas alíquotas e seus efeitos futuros sobre a arrecadação tributária. Mas estudos 
recentes (Tiné, Paes; Freitas, 2020) indicam que majorar a alíquota da CPRB entre 
10-15% poderia reduzir o montante renunciado e continuar surtindo efeitos para
a geração de emprego. Porém, esse tema exige mais investigação científica para
respaldar a administração pública federal na condução dessa política pública.


	Capa sumário executivo - caderno 108
	Caderno 108 _Cátedras 2019 9
	Caderno 108 _Cátedras 2019 10
	Caderno 108 _Cátedras 2019 11
	Caderno 108 _Cátedras 2019 12

